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Resumo: O presente trabalho tem por objetivo o estudo do sentimento de 
injustiça na prestação jurisdicional, dando ênfase, nas variáveis que 
influenciam no sentimento de injustiça. Para isso foram aplicados questionários 
em usuários dos serviços do escritório modelo da faculdade de Direito da 
UniEvangélica, centro universitário de Anápolis. Os resultados demonstram que 
a demora na prestação jurisdicional e a legitimidade do juiz são as variáveis 
que mais contribuem para o sentimento de justiça das pessoas que estão numa 
lide judicial. Os resultados são discutidos numa perspectiva interdisciplinar 
composto pelos campos de conhecimento jurídico e da psicologia. 
 
Palavra-chave: Sentimento de injustiça; direito processual. 
 
Abstract: This article analyses the injustice´s feeling of people which is passing 
through a judicial procedures, giving emphasis to the variables that has 
influences in the injustice`s feelings. Some questions into a questionnaire was 
applied to the users of the lawers´ services of one law school localized in the 
state of Goias. The result demonstrates that the delay in the jurisdiscional 
process and the legitimacy of the judge is the mains variables that contribute for 
the feeling of justice of the people who are in one judicial deal. The results are 
argued in a interdisciplinary perspective composed for the fields of legal 
knowledge and psychology. 
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Desde os tempos primórdios a sociedade busca, incansavelmente, a 
paz social, o equilíbrio das relações sociais, a fim de evitar os conflitos e 
tensões que emergem da vida em comunidade, estando neste cenário presente 
os ideais e normatizações prescritos pelo Direito. Nesse sentido, existe um 
árduo trabalho na busca pelo próprio estado de Justiça, que é a harmonia 
plena das relações humanas, sem quaisquer lesões aos direitos das pessoas. 
 
O Direito é a ciência do deve ser, buscando em sua essência dar a 
cada um o que é seu, a fim de compatibilizar as relações sociais que estejam 
desestabilizadas pela eventual lesão do direito das partes envolvidas. Com 
efeito, buscando uma conceituação mais literal tem-se que o Direito é a arte da 
busca constante pelo bem e pela equidade, com vistas à ordenação de conduta 
e ciência das regras obrigatórias e incontestáveis que regulam o 
relacionamento das pessoas integrantes de uma sociedade. (ACQUAVIVA, 
2004, p.12) 
 
A Justiça vem do latim, justitia, e significa conformidade com o 
direito, dar a cada um o que por direito lhe pertence, praticar a equidade. 
Ideologicamente, estes dois conceitos surgem como complementares, 
parentados, raramente se colidindo por corresponder a formas suplementares 
de encarar o que é justo. No entanto, no âmbito concreto, é comum observar 
que em dadas situações não se obtém plenamente a realização da justiça ante 
a aplicação do Direito, surgindo assim um estado de injustiça, que é inverso à 
justiça, ou seja, fere a máxima de dar a cada um o que é seu, contrariando as 
preceituações impostas pelos ideais igualitários. 
 
A expressão injustiça traz consigo arraigada a ideia da 
desigualdade, da desarmonia, daquilo que é errado e por assim ser, não se 
evidencia como justo e equânime. Nesta seara, é forçoso analisar sempre as 
concepções que envolvem o Direito e a Justiça para que se possa visualizar a 
injustiça de forma clara, mesmo naqueles casos concretos onde à primeira 
vista pareça ter ocorrido a aplicação plena do Direito e da Justiça.  
 




Tem-se, portanto, inequivocadamente, que para se apreender a 
ideia de injustiça, tese, é imprescindível trabalhar-se com suas ideias 
opositoras, injustiça e direito, (anti-teses), a fim de obter-se uma satisfatória 
compreensão da realidade que envolve a sociedade atual no que tange ao 
sentimento de injustiça após a prestação jurisdicional. 
 
A INJUSTIÇA NO DIREITO PROCESSUAL  
 
Como ficou assentado, na busca pela consecução do Direito e da 
Justiça, da pacificação social, o homem orienta-se por critérios legais e supra-
legais, positivados ou não, variando a valoração das normatizações e condutas 
de acordo com o desenvolvimento sócio-político-jurídico vivenciado e ratificado 
pela sociedade. 
 
No atual estágio de desenvolvimento da sociedade brasileira, prima-
se pelos princípios igualitários prescritos no Estado Democrático de Direito, que 
está erigido na Constituição Cidadã, notoriamente vociferada como carta 
política que buscou maximizar os princípios democráticos. Justamente imbuída 
deste ideal democratizador é que várias normas encontram-se ali insculpidas 
de tal forma a garantir a igualdade, material e formal, a todas as pessoas que 
se encontrem em solo brasileiro. 
 
Nesta linha de raciocínio, com a propriedade que lhe é peculiar, na 
Carta Magna estão assegurados vários direitos relacionados aos ideais de 
Justiça, tais como: o acesso de todos ao Judiciário para apreciação de lesão ou 
ameaça a direito; a aplicação de princípios como o da presunção da inocência 
até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória; a primazia da 
aplicabilidade do contraditório e ampla defesa não só na esfera judicial como 
também na orla administrativa.  
 
Ocorrido o desequilíbrio através de eventual violação de direitos, a 
ser apurada conforme prescreve a Lei, surge o processo como meio, 
instrumento para buscar a apuração dos fatos de acordo com o Direito, com 
vistas à consecução da Justiça e do direito material.  
 




Para tanto, várias regras processuais são formuladas para a 
realização de um processo válido e eficaz, com o fito único de se chegar a uma 
sentença, resultado final, justo e direito.  
 
 O direito processual pátrio moderno está, inegavelmente, 
fundamentado nos ideais auspiciosos do direito democratizante, contudo, é 
incipiente ainda, até porque a Constituição Federal completou apenas vinte e 
dois anos e as instituições, bem como a própria sociedade brasileira, pode-se 
assim dizer, são recém-nascidas do regime de exceção e todas as implicações 
decorrentes desta realidade.  
 
Na busca pela efetivação da prestação jurisdicional, há a 
persecução de toda uma ordem normatizante a ser seguida e cumprida, seja 
em níveis constitucionais e infra-constitucionais, variando de acordo com a 
matéria jurídica debatida, cuidando o direito processual de postular a forma 
como o processo será materializado, observando-se sempre os princípios e 
regras para a realização do que é justo e direito. 
 
Em que pese todo o esforço previsto pela legislação processual, é 
forçoso admitir que existam muitas situações que defluem do transcorrer do 
processo as quais resultam em verdadeira injustiça, gerando um sentimento de 
injustiça, insatisfação mesmo quando processada devidamente e entregue à 
prestação jurisdicional. 
 
Um exemplo simplista, salutar e comum acerca desta realidade é a 
demora da entrega da prestação jurisdicional, posto que justiça demorada, por 
si só, não é justiça. Mudanças processuais têm sido sempre introduzidas para 
aplacar estas injustiças, como o já mencionado Estatuto do Idoso, bem como 
as legislações que modificaram a execução de títulos extrajudiciais, 
cumprimento de sentença, sendo que em uma última análise, a própria 
inserção do processo digital nas áreas penal e civil, denotam a busca pela 








Na efetivação do processo pode ocorrer, como de fato já ocorreu e 
ocorre, o sentimento de injustiça pela entrega de um resultado final que não 
condiz com o que é certo, como, por exemplo, nos processos criminais nos 
quais homicidas vê-se livram impunes ante uma dilação probatória desvirtuada 
da verdade real, apesar desta ter sido buscada; em processos cíveis como as 
revisionais onde o consumidor se vê muitas vezes condenado a pagar juros 
abusivos ante a aplicação de uma legislação largamente protetiva dos direitos 
de bancos e instituições financeiras. 
 
De qualquer modo, dessume-se que o universo de hipóteses em que 
pode-se gerar o sentimento de injustiça na prestação jurisidicional é  amplo tal 
como são amplas as situações que podem gerar a lesão de direitos, fazendo-
se necessária uma reformulação do direito material e processual para a 
diminuição desta triste realidade.         
 
Muito bem ensina Plauto Faraco de Azevedo que: 
 
“[...] a Ciência do Direito, em sua tarefa organizadora, mas 
também reelaboradora da ordem jurídica, não pode ser 
indiferente ao conteúdo das normas e à sua capacidade 
de adequação às necessidades e problemas sociais... Ao 
invés de lavar as mãos diante da iniquidade social, 
verdadeira chaga no Brasil, a Ciência do Direito deve 
veicular um discurso aberto, centrado na realidade, na 
certeza de que o direito deve ser instrumento de 
realização da justiça social.” (AZEVEDO, 2000, p. 72 e 
75) 
 
É nesta perspectiva que o Direito processual deve se nortear a fim 
de efetivar uma nova ordem jurídica mais eficaz e igualitária para todos os 
envolvidos na lide ou até mesmo nos processos de jurisdição voluntária. 
 
TEORIAS PSICOLÓGICAS SOBRE A INJUSTIÇA 
 
Segundo Thibaut e Walker (1970) quando um terceiro é chamado 
para resolver um conflito através de uma decisão, os procedimentos utilizados 
no processo de tomada de decisão importam mais do que a decisão em si, pois 
as partes avaliam a decisão a partir desses procedimentos. 





Essa teoria psicológica da justiça pode ser aplicada tanto em 
situações cotidianas quanto na situação de um processo jurídico. Neste último 
caso, os procedimentos adotados durante o processo influenciam a avaliação 
das partes a respeito do caráter justo ou injusto do processo.  
 
Em estudos sobre a justiça procedural, os psicólogos demonstraram 
que as pessoas sentem-se mais justiçadas quando elas podem falar e expor 
seus motivos, dando sugestões na solução do conflito. Kitzmann e Emery 
(1993) realizaram um estudo Estados Unidos onde comparam dois grupos de 
pais que lutavam pela custódia de seus filhos. Ambos os grupos perderam a 
causa, mas um desses grupos foi ouvido pelo juiz durante o processo enquanto 
o outro não. Os resultados são congruentes em demonstrar que os pais que 
tiveram a oportunidade de expor seus argumentos avaliaram o processo como 
sendo mais justo do que os pais que não tiveram essa oportunidade. 
 
A partir desse estudo pioneiro de Kitzmann e Emery, outras variáveis 
foram investigadas demonstrando que existem fatores e regras que levam as 
pessoas a avaliarem um processo como mais ou menos justo. No presente 
estudo vamos nos ater seguintes variáveis: participação, celeridade, 
neutralidade, credibilidade do juiz, tratamento com respeito e dignidade, 
acuidade e expectativa. Todas essas variáveis são descritas enquanto fatores 
ou regras da justiça procedural (SPADONI, 2009), exceto a celeridade. 
 
Tais variáveis foram investigadas nesta pesquisa através de um 
questionário.Comentaremos a seguir cada uma delas. 
 
A variável da justiça procedural chamada de participação mensura 
se o participante teve a oportunidade de se manifestar, e sobre quantas vezes 
ele foi ouvido durante o processo. Conforme escrevemos acima, a participação 
é uma das variáveis que tem se mostrado muito influente na avaliação das 








A neutralidade do juiz e o tratamento com respeito e dignidade 
também têm sido descritas pela literatura como variáveis que influenciam na 
satisfação das partes. A primeira expressa o nível de confiança depositada no 
Juiz que julga seu processo. Enquanto a segunda afere o respeito dedicado as 
partes durantes as fases do processo, não apenas por parte do Juiz, mas por 
parte de uma diversidade de diferentes profissionais com os quais as partes 
entram em contato por ocasião da lide.  
 
Além dessas variáveis foram investigadas ainda três outras que são: 
a expectativa das partes em relação ao processo, a acuidade das informações 
e a celeridade. Quando um cidadão decide apelar para uma lide formal a fim de 
solucionar um problema ou conflito, ele cria expectativas de que conseguirá 
finalmente a resolução dos mesmos através de um terceiro que julgará com 
justiça. Essas expectativas vão desde obtenção de uma sentença favorável, 
que seria a mais primitiva delas juntamente com o desejo de vingança, até as 
mais elevadas como a esperança de obter justiça, equidade e respeito. No 
entanto, a tendência geral é que essas expectativas sejam frustradas mesmo 
antes de terminar a lide por causa de outras variáveis como o cuidado com as 
informações que são utilizadas no processo e, principalmente, pela demora, 
que mina a paciência e as esperanças das partes.  
 
Essas variáveis descritas são fundamentais quando inseridas no 
contexto de justo ou injusto, pois são com base nelas que as pessoas avaliam 
um processo de decisão como justo, sendo usadas como se fossem regras 
gerais que regem os julgamentos das pessoas sobre justiça. 
 
Para os teóricos da justiça procedural, os julgamentos dos 
processos devem satisfazer, pelos menos parcialmente, o desejo de justiça dos 
cidadãos, pois esses últimos vão moldar os pensamentos, sentimentos e ações 
das pessoas (SPADONI, 2009). 
 
Quando as pessoas percebem que tiveram um processo justo, elas 
serão propensas a colaborarem mais com a sociedade buscando agir com 
objetivos coletivos e não apenas individuais.  
 




O inverso também é verdadeiro, ou seja, quando as pessoas 
percebem que não tiveram um processo justo, elas tendem a desacreditar nas 
autoridades, buscando agir de forma mais individualista, sem se importar com o 
bem comum. 
 
Portanto, neste artigo, investigamos as variáveis que aumentam a 
satisfação das pessoas em relação à lide processual porque afirmamos 





Foi realizada pesquisa de campo através de aplicação de 
questionário com perguntas abertas e fechadas. O questionário foi aplicado no 
Núcleo de Prática Jurídica -NPJ- da UNIEVANGÉLICA, e a abordagem dos 
participantes foi feita quando estes retornavam ao NPJ para acompanhamento 
do processo judicial, sendo que todos os participantes estão ainda com seus 
respectivos processos em andamento. O NPJ é um instrumento necessário 
para fomentar a prática jurídica obrigatória no curso de direito. As atividades 
jurídicas do NPJ são direcionadas ao atendimento de pessoas carentes, nos 
termos da lei nº1060/50 – lei da assistência judiciária.    
 
Foi solicitado aos participantes que respondessem o termo de 
consentimento e posteriormente às perguntas do questionário. Eles foram 
abordados na sala de espera enquanto aguardavam para serem atendidos 
pelos estagiários devidamente supervisionados por seus professores. 
 
PARTICIPANTES 
Participaram da pesquisa as pessoas que são atendidas pelo Núcleo 
de Prática Jurídica – NPJ - da UNIEVANGÈLICA. Foram entrevistados 23 
indivíduos, sendo 57% do sexo feminino, 39% sexo masculino e 4% 
abstiveram-se.  Quarenta por cento (40%) dos participantes concluíram o 
segundo grau, 24% possuem segundo grau incompleto, 20% possuem superior 
completo, 4% possuem superior incompleto, 4% possuem o primeiro grau 
completo e 8% primeiro grau incompleto.  







Para averiguar-se as variáveis que influenciam no sentimento de 
justiça ou injustiça em relação ao processo foi elaborado um questionário como 
instrumento de investigação contendendo perguntas abertas e fechadas.  
 
As perguntas fechadas Há várias vantagens nas perguntas fechadas 
facilitam a comparação entre os participantes e a padronização das 
informações. Por outro lado, as perguntas fechadas podem trazer alguns 
inconvenientes, tais como limitar as opções de resposta, não dando chance ao 
participante de expor a sua realidade especifica. Essa desvantagem foi 
atenuada no nosso questionário com a introdução de algumas perguntas 
abertas. Nas perguntas abertas o participante teve a chance de expor sua 
realidade especifica em relação ao tempo de duração do processo e ao seu 
sentimento e expectativa em relação ao processo. 
 
As variáveis analisadas foram: participação, celeridade, 
neutralidade, credibilidade do juiz, tratamento com respeito e dignidade, 
acuidade e expectativa. Tais variáveis totalizaram 11 perguntas que foram 
analisadas em uma escala Likert com mínima de 1 e máxima de 7 assim, tendo 




Os dados relativos às questões fechadas foram analisados segundo 
a média aritmética, a mínima e a máxima. Os dados provenientes das questões 
abertas foram categorizados e depois tratados estatisticamente. 
A variável participação preconiza que as pessoas avaliam que 
tiveram um tratamento mais justo quando elas têm oportunidade de participar 
das decisões, quando são ouvidas mais vezes durante o processo. Nessa 
variável obtivemos a média 4,3 o que significa que o participante foi ouvido 
algumas vezes durante o processo, tendo a impressão de que foi ouvido em 
uma quantidade esperada que nem ultrapassou suas expectativas, nem as 
frustrou.   




Para calcular o grau de associação e a direção dessa relação entre 
as duas variáveis utilizamos a técnica estatística conhecida como Correlação 
intervalar (r de Pearson). Os resultados desta técnica demonstram que as 
pessoas associam a justiça do processo à oportunidade de falar, sendo que 
ambas as variáveis caminham na mesma direção, estabelecendo, portanto, 
uma correlação positiva. Ou seja, as pessoas avaliam que quanto mais elas 
têm a oportunidade de expressar seu conflito e suas razões, mais justo elas 
consideram o processo R(34)= 0,37 p<0,01. 
 
A celeridade tem relação com o tempo de duração do processo e o 
seu andamento, o tempo influencia nas expectativas quando o processo é 
iniciado. Vinte e seis (26%) dos participantes que iniciaram o processo a 
semanas, 22% iniciaram a demanda de 3 a 4 anos, outros (22%) a meses, 17% 
não responderam, 9% esperam a mais de 5 anos e 4% esperam de 1 a 2 anos.  
 
Percebemos que o tempo de andamento no processo foi bastante 
variado entre os participantes, no entanto quando eles foram questionados em 
relação ao andamento lento/rápido do processo obtivemos a média de 3,5, ou 
seja, os participantes consideraram o andamento do processo como sendo 
lento. Aplicando a técnica da correlação para verificar a associação entre a 
celeridade e a justiça do processo, obtivemos que os participantes associam 
fortemente essas duas variáveis numa mesma direção, ou seja, eles 
consideram que quanto mais rápido transcorre o processo, mais justo e vice-
versa R(38)= 0,41 p<0,05.  
 
Outra variável analisada foi à neutralidade do juiz, nesse aspecto as 
pessoas analisam a objetividade, a honestidade e a imparcialidade do juiz. 
Nessa variável a média foi 3,0 o que significa que os participantes não 
consideraram que os juízes agem de forma neutra.  
 
Da mesma forma, quando questionadas sobre a credibilidade do 
juiz, a média é baixa (M= 3,5). Esses dois últimos dados a respeito da 
neutralidade e credibilidade do juiz nos remete a questão da motivação 
esclarecida.  
 




Quando o juiz toma alguma decisão, ela deve ser motivada para que 
a pessoa se esclareça acerca dos motivos que levaram o juiz a tomar tal 
decisão. Realizamos uma análise estatística da correlação entre a neutralidade 
do juiz e a justiça do processo e mais uma vez obtivemos uma correlação 
positiva demonstrando que as pessoas consideram que quanto maior a 
neutralidade do juiz, maior o caráter justo do processo R(30)= 0,67 p<0,01. 
 
Essas duas últimas variáveis demonstram uma baixa legitimidade da 
figura do “Juiz de Direito”. Os participantes consideraram que os juízes não são 
neutros em seus julgamentos e não julgam com imparcialidade e honestidade 
de propósitos. Esse dado é alarmante, pois levanta a hipótese de que o poder 
judiciário brasileiro esteja desacreditado pelos cidadãos.  
 
A variável relacionada ao tratamento com respeito e dignidade é 
vista da perspectiva de que as pessoas associam o tratamento não só do juiz, 
como também das demais partes envolvidas no processo, como os serviços de 
secretaria e dos advogados. Esses fatores influenciam no sentimento de 
satisfação em relação ao processo. Nesse caso os participantes se sentiram 
bem tratados, uma vez que a média atingida foi de 5,7. Através da correlação 
podemos perceber que os participantes demonstraram que quanto mais eles se 
sentiram tratados com respeito mais justo eles consideraram o processo 
R(36)= 0,41 p<0,01, no entanto, essa correlação pode ser considerada bem 
fraca, embora significativa. 
 
Acuidade é a variável referente às informações que o juiz tem sobre 
o processo e pelo cuidado das provas que são consideradas num processo 
judicial. O aspecto analisado obteve como média 5,1 o que significa que os 
participantes consideram que o juiz tinha informações suficientes para julgar. 
Na variável expectativa as pessoas vão ser influenciadas pelas 
expectativas que elas mesmas possuem em relação ao processo. Por exemplo, 
se uma pessoa ao demandar em juízo cria a expectativa de que seu caso é 
simples e por isso será rápido, se o processo perdurar por mais tempo essa 
pessoa vai se sentir mais injustiçada do que outra pessoa que não tinha essa 
expectativa. Essa questão foi aberta e o resultado foi tratado em termos de 
porcentagens. 





A expectativa mais citada pelos participantes foi a simples resolução 
do conflito (39%). Quando as pessoas demandam em juízo, elas querem 
resolver um problema que já se arrasta por algum tempo. Mais do que isso, as 
pessoas querem que a resolução seja rápida (31%) talvez movidas por um 
intenso desejo de se livrar do problema. Podemos ainda afirmar que as 
pessoas (17%) têm esperança de que a lide judicial finalmente venha a 
resolver o conflito em questão, possuindo, portanto uma expectativa positiva. 
 
Resumindo, quando um cidadão busca a solução processual, ele 




A pesquisa de campo tem como objetivo apreender como os 
fenômenos acontecem, ou ainda, como eles são. O Direito trabalha com o 
“dever ser”, mas deve sempre se voltar à realidade para verificar o “ser”. A 
psicologia tenta compreender a realidade do ser e por isso pode fornecer 
subsídios ao Direito em sua busca pela justiça. 
 
Nesse caso, podemos verificar que o conflito, fato essencialmente 
psicossocial, é a mola propulsora de todos os processos. O conflito gera afetos 
que incomodam fazendo com que as pessoas procurem uma solução que seja 
rápida e efetiva. Esses dois fatores estão diretamente relacionados com a 
avaliação dos participantes sobre o caráter justo ou injusto do processo. 
 
Muitas outras variáveis parecem influenciar essa avaliação sobre o 
caráter justo ou injusto de um processo. São elas: a celeridade, a neutralidade 
do Juiz, a participação, tratamento com respeito e dignidade e o acesso a 
informação. Isso confirma a teoria psicológica da justiça procedural que levanta 
fatores que influenciam na avaliação do caráter justo de uma decisão que 








Além disso, esse estudo demonstra um fator até então desconhecido 
pela literatura sobre justiça procedural. A celeridade foi a variável que parece 
ter mais influenciado o sentimento de justiça ou injustiça dos participantes. A 
celeridade tem haver com o tempo em que se presta a tutela jurisdicional, para 
a parte que demanda em juízo o que mais vale é que tenha uma decisão que 
verse sobre o seu litígio do que ela seja favorável. O que acontece é que a 
parte que demanda em juízo cria expectativas, e essas expectativas acabam 
sendo frustradas. Pois, o processo dilata-se no tempo e não atende o desejo 
da parte. As normas processuais direcionadas a atender os princípios da ampla 
defesa e do contraditório, se enveredam para um caminho de oferta de prazos 
processuais elásticos, oportunidades de exceções, recursos variados, que 
acabam por impor um ritmo lento ao processo, gerando um sentimento de 
injustiça no jurisdicionado que tem como violado seu direito, justamente, pela 
demora na solução da lide. Isto tanto é verdade, que diante destes fatos, bem 
como de outros como a própria morosidade do Judiciário é que foram 
estatuídas regras que priorizam a tramitação de feitos quando uma das partes 
é idosa, posto que se isso não ocorrer, corre-se o risco desta parte morrer 
antes de ver seu pretenso direito atendido ou não. Este aspecto temporal por si 
só já é potente por demais para gerar um sentimento de injustiça na prestação 
jurisdicional. 
 
 No Brasil, estão sendo adotadas medidas para minimizar a demora 
da prestação jurisdicional, no entanto, essas medidas ainda não estão 
difundidas para a maior parte da população que continua recorrendo ao 
processo tradicional. 
 
Esse estudo demonstra ainda uma tendência de falta de 
credibilidade da figura do Juiz de Direito. Pensamos que parte dessa tendência 
é provocada pela falta de informação a respeito da motivação da decisão 
judicial por parte do cidadão que demanda em juízo. As decisões são de difícil 
compreensão por parte das pessoas comuns, pois utilizam uma linguagem 
técnica e rebuscada cabendo ao advogado a explicação dos fatores que 
levaram o juiz a tomar a decisão do processo. Assim, as partes não 
compreendem a decisão, não sabem o que motivou o juiz e tendem a afirmar 
que o juiz foi tendencioso levando ao descrédito das autoridades. 





 Esse dado é preocupante, pois segundo os teóricos da justiça 
procedural os julgamentos de justiça têm o poder de moldar os pensamentos, 
os sentimentos e as ações das pessoas. Além disso, as pesquisas demonstram 
que as pessoas tendem a cooperar com seus grupos quando as decisões 
desse grupo são consideradas justas. No entanto, quando as decisões do 
grupo são consideradas injustas, as pessoas tendem a não legitimar o poder 
das autoridades, indo contra as regras sociais e buscando vantagens pessoais 
e até mesmo apelando para outros meios de justiça como a vingança. Spadoni 
(2009, p.33) afirma ainda que “... os cidadãos são mais dispostos a aceitar 
políticas que desagradam quando eles sentem que o processo pelo qual foram 
tomadas essas decisões foi justo.” 
 
A atenção do poder judiciário brasileiro a essas duas variáveis 
levantadas por trabalho de pesquisa de campo é importante porque a 
sentimento de justiça do cidadão é fundamental para a pacificação social. 
Quando o cidadão não sente que o estado satisfaz a pretensão de “fazer 
justiça”, ele tende a buscar outras formas para resolver o seu conflito. 
 
Para Candido Rangel Dinamarco, (citado em BOTELHO, 2006,on 
line) “o processo é o microcosmo democrático do Estado de direito, com as 
conotações da liberdade, igualdade e participação ,em clima de legalidade e 
responsabilidade”. 
 
Nesse sentido, o processo precisa atender a necessidade de 
resultados práticos. Além da aplicação dos dispositivos legais o processo tem 
uma função psicossocial que interfere, diretamente, no cotidiano do cidadão, 
não apenas em relação à função pacificadora de conflitos, mas também em 
relação aos processos cognitivos e afetivos que atravessam a vida da pessoa.  
Justiça mais acessível, ágil e efetiva. Esse objetivo seria alcançado 
através do acesso da população aos seus direitos e também ao conhecimento 
de como garanti-los. Para isso seria necessário publicações em linguagem e 
formatos acessíveis. Ora, se a própria lei reconhece a necessidade de 
democratizar as informações jurídicas à população, porque o mundo jurídico 
permanece fechado em suas peculiaridades? 





A era digital oferece tantos recursos, alguns já utilizados pelo poder 
judiciário, tal como o PROJUD, que possibilita o acesso rápido as informações 
do processo. No entanto, embora o PROJUD seja aberto ao público ele 
permanece uma ferramenta inacessível a parte comum da população, devido o 
seu caráter eminentemente técnico. 
 
Algumas partes do processo, segundo SPADONI (2009, p.37), 
poderiam “ser agilizadas por psicólogos jurídicos que poderiam verificar as 
expectativas dos envolvidos explicarem as decisões judiciais numa entrevista 
de devolução, fazendo uma constante intermediação dos envolvidos com as 
autoridades”. 
 
]Outra solução possível seria a criação de ferramentas digitais 
acessíveis ao público não apenas no sentido de estar disponível, mas também 
em linguagem adequada ao entendimento do senso comum.  
 
O PNDH3 recomenda parcerias com faculdades de Direito e núcleos 
de direitos humanos para criar espaços descentralizados e acessíveis de 
orientação jurídica. Recomenda ainda a capacitação de agentes comunitários 
que possam orientar a população quando aos aspectos jurídicos usuais de sua 
comunidade bem como cursos e palestras destinados ao público de baixa 
renda sobre essas demandas. 
 
Sem esquecer-se das formas extrajudiciais de solução de conflitos 
que atualmente estão adotadas pelo Judiciário, como meio de agilizar a 
prestação jurisdicional. 
 
A atual reforma do CPC deve levar em consideração a efetiva 
democratização do processo, sendo que a tutela além de efetiva deve ser 
satisfatória, na medida em que atende a expectativa de justiça da parte que 
demanda em juízo. A parte deve ser tratada com dignidade sendo sempre 
respeitada sua autonomia através da plena ciência de seus direitos e de suas 
obrigações, podendo, portanto ser responsabilizada por seus atos. 
 




Portanto, o poder judiciário deve dar a devida importância a essas 
variáveis pois só assim se construirá uma relação de confiança entre o cidadão 
e suas autoridades, dando condições para o desenvolvimento político e social 
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